
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

EDITAL Nº 26 - PRESI/DG/SAO/COMAP/SLC

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2019 -  TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

PROCESSO SEI N.º 0000659-68.2019.6.01.8000

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, por intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria nº 322/2018
(0258157),  torna  pública  a  abertura  de  procedimento  licitatório  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,
exclusivamente para interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte,  subordinando-se às
condições e exigências estabelecidas neste Edital.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL1. 

Constituição Federal

Lei n. 10.520/2005, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições da Lei n. 8.666/1993;

Lei 8.429/1992;

Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações;

Decretos 5.450/2005 e 8.538/2015;

Instruções Normativas SLTI/MPOG n. 2, de 11 de outubro de 2010, e n. 3, de 16 de novembro de 2011;

Resolução CNJ n. 07/2005 e suas alterações.

DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a aquisição imediata do material especificado no Anexo I (Termo de
Referência), que integra este ato convocatório.

1. 

Para elaboração de  suas propostas,  os licitantes deverão  observar  exclusivamente a descrição do objeto
definida no edital, que sempre prevalecerá em face das especificações vinculadas aos códigos do CATMAT.

2. 

2. 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA3. 

Data: 27/05/2019

Horário: 10h00 (horário de Brasília)

Local: www.comprasnet.gov.br

UASG: 070002

Fone: (68) 3212-4401 (geral)

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO4. 
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Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados qualificados como microempresa ou empresa
de pequeno porte, que pertençam ao ramo de atividade relacionado com o objeto e que atendam a todas as
exigências,  inclusive  quanto  à  documentação,  constantes  deste  Edital  e  seus  anexos  e  que  estiverem
devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

1. 

O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para
acesso ao sistema eletrônico.

2. 

O uso  da  senha  de  acesso  ao  sistema eletrônico  é  de  inteira  e  exclusiva  responsabilidade  da  licitante,
incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao  Tribunal
Regional  Eleitoral do Acre responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

3. 

Como condição para participação no Pregão, os licitantes deverão:

Assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

1. 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

2. 

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3. 

que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução  Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;

4. 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; e

5. 

que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou
forçado,  observando o disposto nos incisos III  e IV do art.  1º  e no inciso III  do art.  5º  da
Constituição Federal.

6. 

1. 

Comprovar, mediante a apresentação da Declaração que consta do Anexo II, que:

Que não incide nas restrições constantes no inc. VI e no § 3.º do art. 2º da Resolução CNJ n.
07/2005 (modificada pela Resolução CNJ n. 229/2016);

1. 

Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa do Tribunal Regional Eleitoral do
Acre;

2. 

2. 

4. 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de participação/habilitação e de apresentação
da proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5. 

Não será permitida a participação de empresas:

reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;1. 

que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei 8.666/93;2. 

que estejam sob falência;3. 

suspensas,  temporariamente,  de  participar  de  licitações  e  de  contratar  com  o  Tribunal  Regional
Eleitoral do Acre, nos termos do art. 87, III, da Lei 8.666/93;

4. 

impedidas de licitar e Contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002;5. 

declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.6. 

que  possuam  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;

7. 

que tenham sido declaradas inidôneas pelo Tribunal de Contas da União, conforme art. 46 da Lei n.º
8.443/92;

8. 

que tenha como sócio majoritário pessoa física responsável por ato de improbidade administrativa, nos
termos no art. 12 da Lei 8.429/92;

9. 

6. 
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empresas que não se enquadrem na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.10. 

DO ENVIO DAS PROPOSTAS

Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão, até a data e hora marcadas para
abertura da sessão, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, quando, então,
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

1. 

Constará da proposta:

proposta de preços,  com detalhamento  do objeto,  cotação do valor  unitário e  total,  expressos  em
algarismos, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas decimais após a vírgula;

1. 

a descrição complementar do objeto ofertado, a qual deverá conter a indicação da marca e modelo,
conforme o caso;

2. 

o prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
abertura;

3. 

2. 

Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.3. 

Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o  processo  licitatório,
responsabilizando-se  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

4. 

A proposta definitiva de preços, ajustada ao lance vencedor, com detalhamento do objeto, com indicação dos
preços unitário e total de cada item, limitados a duas casas decimais, deverá ser enviada, no prazo fixado
pelo Pregoeiro, exclusivamente pelo sistema (na opção “Enviar Anexo”).

5. 

5. 

DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)

O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste edital com
a divulgação  das  propostas  de  preços  recebidas,  no  prazo avençado,  as  quais  deverão  guardar  perfeita
consonância com as especificações e condições detalhadas no instrumento convocatório.

1. 

A proposta  que  não atender  às  especificações  do  edital  será  previamente  desclassificada,  não  havendo
possibilidade de oferecimento de lances.

2. 

Será, também, motivo de desclassificação a apresentação de mais de uma proposta para um mesmo item.3. 

A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

4. 

Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e
valor.

5. 

Os lances deverão ser formulados pelo VALOR TOTAL DE CADA ITEM. 6. 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos
mesmos.

7. 

O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo Sistema.8. 

Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

9. 

 No transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

10. 

No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico
poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a  recepção dos  lances,  retomando o  Pregoeiro,  quando
possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

1. 

11. 

A  etapa  de  lances  será  encerrada  por  decisão  do  pregoeiro,  mediante  encaminhamento  de  “aviso  de
fechamento iminente” dos lances e subsequente transcurso do prazo de até trinta minutos, aleatoriamente
determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será encerrada a recepção de lances.

12. 

6. 
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Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema
eletrônico,  contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso,  para que seja obtida
melhor  proposta,  observado  o  critério  de  julgamento,  não  se  admitindo  negociar  condições  diferentes
daquelas previstas no edital.

13. 

O  Pregoeiro,  encerrada  a  etapa  competitiva,  verificará  a  aceitabilidade  do  melhor  preço  ofertado,
comparando-o  com os  praticados  no  mercado  e,  se  for  o  caso,  negociando  com o  licitante  que  tenha
apresentado o lance mais vantajoso.

14. 

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

15. 

Concluída a etapa de lances, a proposta de preços da empresa vencedora, datada e ajustada com os lances
ofertados,  deverá  ser  enviada  exclusivamente  como  anexo  através  da  função  “Enviar  anexo/planilha
atualizada”, disponibilizada pelo(a) pregoeiro(a) na fase de aceitação, impreterivelmente no prazo fixado
pelo Pregoeiro, sob pena de ser recusada pelo(a) pregoeiro(a).

Os anexos deverão ser enviados em arquivo específico tipo “doc”, “odt”, “xls” ou “ods”, compatíveis
com os aplicativos Microsoft Excel 97 e BrOffice 3.3.0, ou ainda, em formato não editável do tipo
“.pdf”.

1. 

Eventuais  erros no preenchimento da proposta não são motivo para a desclassificação da mesma,
quando  esta  puder  ser  ajustada  pela  licitante,  sem  a  majoração  do  preço  ofertado  e  sempre  se
obedecendo ao prazo fixado pelo pregoeiro.

2. 

16. 

Não será admitida a participação de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição.

17. 

DO JULGAMENTO

O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados pelo critério do MENOR PREÇO
POR ITEM.

1. 

Serão desclassificadas as propostas que:

consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;1. 

forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital e seus anexos.2. 

2. 

Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que
estiver  acima  do  preço  praticado  no  mercado,  aferindo-se  este  por  meio  dos  orçamentos  preliminares
juntados ao procedimento.

3. 

Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis  com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração.

4. 

7. 

DA HABILITAÇÃO

Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante  detentor  da  proposta
classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);1. 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIs) da Controladoria-Geral da União;2. 

Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  do  Conselho
Nacional de Justiça; e

3. 

Rol de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União.4. 

1. 

A  consulta  ao  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  do
Conselho  Nacional  de  Justiça  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  também  de  seu  sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

2. 

8. 
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inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Constatada a existência de sanção,  o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta  de condição de
participação.

3. 

Constatado algum indício de tentativa de burla aos efeitos de sanção aplicada a outra empresa com quadro
social  semelhante  ao  de  alguma  licitante  deste  certame  (ocorrências  impeditivas  indiretas),  deverá  o
pregoeiro diligenciar para apurar tal fato, verificando, ao menos:

as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da empresa
sancionada;

1. 

a atividade econômica desenvolvida pelas empresas;2. 

a composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores;3. 

compartilhamento de estrutura física ou de pessoal;

Sendo observados indícios fortes de tentativa de fraude aos efeitos de penalidade aplicada a
outra empresa, o pregoeiro deverá apurar e decidir sobre a conduta da licitante, após garantido o
contraditório e ampla defesa.

1. 

Caso a decisão considere a conduta como fraude, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta  de  condição de  participação,  além avaliar  a  necessidade  da  aplicação das  penalidades
previstas no Capítulo 14.

2. 

4. 

4. 

A habilitação dos licitantes será verificada por meio de consulta "on-line" ao SICAF, para verificação da
regularidade fiscal perante o INSS, a Fazenda Nacional e FGTS, bem como da regularidade trabalhista.

5. 

Também  poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de  certidões,  especialmente  quando  o(s)
licitante(s) esteja(m) com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

6. 

Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese
de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas)
horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital.

7. 

Nos termos do § 1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, verificando-se que quaisquer das certidões
exigidas para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista apresentam alguma restrição, será
assegurado  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  prorrogável  por  igual  período,  para  a  regularização  da
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

1. 

8. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão,
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9. 

Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar  quaisquer  dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10. 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.11. 

O  licitante  vencedor  deverá  encaminhar  a  documentação,  assinada  e  digitalizada,  pelo  sistema
COMPRASNET, em prazo não inferior a 02 (duas), por meio da funcionalidade “Convocar Anexo”.

No  caso  de  comprovada  inviabilidade  ou  dificuldade  de  envio  ou  recebimento  pelo  sistema
COMPRASNET, a documentação poderá ser entregue em sua via original ou remetida pelos e-mails
pregoeiro@tre-ac.jus.br,  no mesmo prazo determinado acima, sem prejuízo da disponibilização no
COMPRASNET em momento  posterior,  pela  funcionalidade  “Convocar  Anexo”,  de  forma que  a
documentação fique à disposição para consulta no sistema COMPRASNET.

1. 

Em respeito ao princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido fixado pelo pregoeiro, não
serão  considerados,  para  fins  de  análise,  sob  qualquer  alegação,  o  envio  de  documentação  de
habilitação ou de qualquer outro documento complementar, que deveria ter sido remetido juntamente
com a  documentação,  salvo  aqueles  que  vierem a  ser  requeridos  por  diligência  para  elucidar  os
esclarecimentos solicitados.

2. 

Os documentos remetidos por meio da opção “Convocar Anexo” do sistema COMPRASNET poderão3. 

12. 
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ser solicitados em original ou cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo
Pregoeiro.

Caso solicitado,  esses documentos deverão ser  encaminhados para o seguinte endereço: Av.
Antônio da Rocha Viana,  nº  1.389,  Bairro Bosque,  CEP 69.918-308,  Rio Branco/Acre  (aos
cuidados do Pregoeiro).

1. 

DOS RECURSOS

Ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata intenção de interpor recurso, com registro
em ata  da síntese  das  suas  razões,  sendo que  a falta  de  manifestação imediata e  motivada  da licitante
importará a decadência do direito de recurso.

1. 

Será concedido o prazo mínimo de 30 (trinta) minutos para a apresentação de intenção de recurso.2. 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

1. 

3. 

Será concedido à licitante o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões do recurso, ficando
as  demais  licitantes  desde  logo  intimadas  para  apresentar  contrarrazões  em igual  número  de  dias,  que
começarão a correr do término do prazo do recorrente.

4. 

A  falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  da  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer  importará  na
decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

5. 

Os recursos contra a decisão do Pregoeiro poderão ter efeito suspensivo.6. 

Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação
das penas de advertência, suspensão ou de multa poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data em que se verificar a intimação dos interessados.

7. 

acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.8. 

9. 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

A sessão pública poderá ser reaberta:

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.

1. 

Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o  licitante  declarado
vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

2. 

1. 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

1. 

A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

2. 

2. 

10. 

DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital  deverá fazê-lo por meio de expediente
escrito dirigido ao Pregoeiro, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02
(dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

1. 

Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital se não o fizer no prazo previsto no subitem anterior,
não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que, tendo aceitado sem objeção o
instrumento  convocatório,  venha,  após  julgamento  desfavorável,  alegar  falhas  ou  irregularidades  que  o
viciariam.

2. 

A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo Pregoeiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas.

3. 

11. 
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DA NOTA DE EMPENHO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

Será emitida Nota de empenho em favor da licitante vencedora do certame, a  qual  tomará por base os
dispositivos  da  Lei  n.º  8.666/93,  as  condições  estabelecidas  neste  Edital  e  seus  anexos,  bem como as
constantes da proposta apresentada pela empresa adjudicatária.

1. 

Após regular convocação por parte do TRE/AC, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis para retirar ou confirmar o recebimento da nota de empenho, sob pena de, não o fazendo, decair do
direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas neste Edital.

2. 

Antes da emissão da nota de empenho, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do
processo.

3. 

Eventual  registro da licitante  no  CADIN não impede a  contratação,  conforme decisão  do STF na ADI
1.454/DF.

4. 

12. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

AÇÃO: 20GP;1. 

PLANO INTERNO: ÁREA PERMAN/ AOSA CONSUM;2. 

NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52.33 / 33.90.30.XX.3. 

1. 

13. 

DAS PENALIDADES

O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciada no
SICAF pelo prazo de até 5 (cinco)  anos,  sem prejuízo de  multa  de até 20% do valor estimado para a
contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

cometer  fraude  fiscal  -  Pena:  -  impedimento  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a  União  e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 40 (quarenta) meses e multa de até 20% sobre o
valor estimado para a contratação;

a. 

apresentar  documento  falso  ou  fizer  declaração  falsa  -  Pena:  impedimento  do direito  de  licitar  e
contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses e
multa de até 20% sobre o valor estimado para a contratação;

b. 

comportar-se de modo inidôneo - Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses e multa de até 20% sobre
o valor estimado para a contratação;

c. 

não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido -  Pena:  impedimento do direito de licitar  e
contratar com a União e descredenciamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- SICAF pelo período de até 4 (quatro) meses e multa de até 20% sobre o valor estimado para a
contratação;

d. 

deixar de entregar a documentação exigida no certame - Pena: impedimento do direito de licitar e
contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de até 2 (dois) meses e multa de
até 20% sobre o valor estimado para a contratação;

e. 

não  manter  a  proposta  -  Pena:  impedimento  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a  União  e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 4 (quatro) meses e multa de até 20% sobre o valor
estimado para a contratação.

f. 

1. 

Para as finalidades deste Edital, considera-se:

"não manter a proposta":  a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando  exigível,  ou  ainda  o  pedido,  pelo  licitante,  da  desclassificação  de  sua  proposta,  quando
encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha
na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

a. 

"comportar-se de modo inidôneo": a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como a fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento
licitatório,  ação  em  conluio  ou  em  desconformidade  com  a  lei,  indução  deliberada  a  erro  no

b. 

2. 

14. 
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julgamento,  prestação  falsa  de  informações,  apresentação  de  documentação  com  informações
inverídicas,  ou  que  contenha  emenda ou rasura,  destinados  a prejudicar  a  veracidade de  seu  teor
original.

O período das penalidades de impedimento do direito de licitar previstas no item 14.1 poderão ser majoradas
em 50% (cinquenta por cento), para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência do
seguinte:

quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha registro no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF de penalidade aplicada no âmbito do TRE-AC, em decorrência da
prática de qualquer das condutas tipificadas no item 14.1, nos 12 (doze) meses que antecederam o fato
em decorrência do qual será aplicada a penalidade;

1. 

quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassificado ou inabilitado por não atender às
condições do edital, quando for notória a sua impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

2. 

quando  o  licitante,  deliberadamente,  não  responder  às  diligências  destinadas  a  esclarecer  ou  a
complementar a instrução do processo licitatório; ou

3. 

quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiário do
tratamento diferenciado concedido em legislação específica.

4. 

3. 

O período das penalidades de impedimento do direito de licitar previstas nas alíneas "d" e "f" do  item 14.1
poderão ser reduzidas em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, após a incidência do previsto no item
14.3, quando não tenha havido nenhum dano à Administração, em decorrência de qualquer das seguintes
atenuantes:

a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável do
licitante;

1. 

a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões
para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente
comprovado; ou

2. 

a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às exigências
do edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência de dolo.

3. 

4. 

Quando a ação ou omissão do licitante ensejar o enquadramento de concurso de condutas, aplicar-se-á a pena
mais grave;

5. 

Na apuração dos fatos, a Administração atuará com base no princípio da boa-fé objetiva, assegurando ao
licitante a ampla defesa e o contraditório, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999, sendo admitido o direito de juntar todo e qualquer meio de prova
necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

6. 

A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade,

7. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.8. 

A aplicação das penas previstas neste Edital não exclui a responsabilidades civil e criminal, inclusive por
perdas e danos causados à Administração.

9. 

A disciplina acerca da aplicação de penalidades à futura contratada consta do Caderno de Regras Gerais de
Execução Contratual (Anexo único do Termo de Referência - Anexo I deste Edital).

10. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica plena aceitação das
condições estipuladas neste edital e seus anexos.

1. 

O Tribunal Regional Eleitoral do Acre poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse público,
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente a justificar tal conduta,
devendo anulá-la  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação de  terceiros,  mediante  parecer  escrito  e
devidamente fundamentado, ficando, nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no §
2º do art. 29 do Decreto n.º 5.450/2005.

2. 

15. 
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As  decisões  do  Pregoeiro  serão  consideradas  definitivas  somente  após  terem  sido  homologadas  pela
autoridade competente do Tribunal Regional Eleitoral do Acre.

3. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração,  a  finalidade e  a  segurança  da
contratação.

4. 

Alterações  das  condições  deste  Edital,  bem como informações  adicionais,  serão  divulgadas  no  sítio  do
Tribunal  (www.tre-ac.jus.br  e  www.comprasnet.gov.br),  ficando as  licitantes  obrigadas  a  acessá-las  para
ciência.

5. 

Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a
abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (pregoeiro@tre-ac.jus.br).

6. 

Rio Branco/AC, 09 de maio de 2019.

Carlos Venícius Ferreira Ribeiro

Diretor-Geral do TRE-ACRE

ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO

Aquisição do material especificado abaixo:1. 

1. 

Grupos Item Especificação Unid Quant. P. Unit. P. Total

GI

01

- PANO DE PRATO 

Descrição:  pano  de  prato  (copa)  em  tecido  100%  algodão,
atoalhado,  com  acabamento  costurado  nas  bordas.  Para  uso
institucional.  Dimensões  mínimas:  45  x  65  cm  (CxL),  com
tolerância de +/- 5cm. Peso mínimo de 90g.

UNID 100

02

 - LEITEIRA EM ALUMÍNIO

Descrição: leiteira em alumínio, espessura mínima de 2 mm,
capacidade de 2 litros, com tampa, acabamento polido, cabo de
polipropileno, sem assobio.

UNID 20

GII

03

- CARTÃO DE MEMÓRIA SD

Descrição::  armazenamento  64 GB -   Compatível  com câmera
digital modelo Canon T6i.

UNID 1

04

- BOLSA TRANSPORTE PARA CÂMERA FILMADORA

Descrição: bolsa para câmera filmadora da marca SONY HDR-
CX405 HANDYCAM, divisor interior removível, bolso dianteiro
com suporte Memory Stick;  Engate rápido e zíper;  Correia do
ombro / alça de transporte superior. Dimensões: 19,9 x 17,8 x 14
cm; 313 g.

UNID 1

05
- MICROFONE

Descrição:  sem fio  duplo,  Dual  Channel,  UHF wireless  Hand-
UNID 2
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Held, TIPO DE MICROFONE: dinâmico; alcance acima de 20m;
nº de microfones: 02 (duas) unidades. 16 canais de frequência 
Alimentação  do  microfone:  Bateria  de  lithium  recarregável
(inclusa) ou 02 pilhas.  Alimentação do receptor: Fonte A/C ou
bateria  de  lithium  recarregável.  Acompanha:  Fonte  A/C;  2x
Bateria lithium recarregável; 2x Antenas destacável; Maleta para
transporte. Bivolt. Relação Sinal/Ruído menor que 80dB.

GIII

06

- SUPORTE PARA BANNER

Descrição: em ferro ou com material resistente, tripé com garras,
altura do suporte: 1,80m.

UNID 3

07

- FITA DECORATIVA

Descrição: em organza, 100% poliéster, rolo com 16mm X 10m.
Sendo 30 de cores brancas com detalhes nas bordas em dourado;
100 de cores brancas com detalhes nas bordas na cor prateada e
70 de cores variadas, voil com cetim.

UNID 200

08

- PISTOLA PARA COLA QUENTE

Descrição: com cola 40W IPX0 Bivolt - especificações: bastão de
cola de 11~12mm; potência: 40W; voltagem: bivolt; cabo e plug
normatizados;  certificada  pelo  INMETRO;  dimensão
aproximada: 25cm x 15cm x 5cm

UNID 1

JUSTIFICATIVA PARA OS OBJETOS DEMANDADOS

A aquisição do  material - consumo e permanente - destina-se ao atendimento de demandas relacionadas a
SEALM, SEAD, ASCOM e EJE, oriundas de pregões e cotações eletrônicas (PE n. 04/2018, PE n. 41/2018
e CE n. 08/2018) cujos itens foram cancelados.

1. 

2. 

JUSTIFICATIVA PARA AS QUANTIDADES APRESENTADAS

Os quantitativos foram definidos, levando-se em conta os atuais níveis de estoque do material, bem como a
expectativa de utilização pelas unidades demandantes.

1. 

3. 

JUSTIFICATIVA PARA FORMAÇÃO DOS GRUPOS

Tendo em conta os pequenos valores unitários e o baixo valor do dispêndio para essa demanda, sugere-se que
o objeto seja licitado por grupos de itens. Justifica-se essa recomendação pelos precedentes de contratações,
que resultaram fracassados, na medida em que as empresas do ramo tendem a se interessar pela fornecimento
dos bens somente se houver a possibilidade de adjudicação de um lote de itens que vislumbre a contratação
com valor mais expressivo. Do contrário, ou seja,  adotando-se o critério de adjudicação por item, pode
resultar em licitação deserta em parte, ensejando retrabalho na repetição do certame, conforme ocorrido nas
licitações anteriores.

1. 

4. 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

O materiais relacionado acima pode ser classificado como bem comum, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais  no mercado, segundo o
critério previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei 10.520/2002.

1. 

5. 

DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

Competirá ao chefe da Seção de Almoxarifado (SEALM - Itens 01 a 04, 06 a 08), bem como ao chefe da
Seção de Patrimônio (SEPAT - Itens 05), as atribuições atinentes à gestão e fiscalização da execução do
contrato, inclusive no que se refere ao atesto e encaminhamento para pagamento das Notas Fiscais.

1. 

6. 

DO PRAZO DE ENTREGA

O prazo de entrega do material será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de recebimento da1. 

7. 
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nota de empenho pelo fornecedor.

DO LOCAL DE ENTREGA

O  material  deverá  ser  entregue  na  Seção  de  Almoxarifado  (SEALM),  fone:  (68)  3226-4760,  e-mail:
sealm@tre-jus.br, localizada na Rua Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/nº - Portal da Amazônia, CEP:
69.915-632 - Rio Branco - AC, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta.

1. 

8. 

Rio Branco/AC, 09 de maio de 2019.

Bruna Silva Brasil
Técnica Judiciária

TRE-AC/SAO/COMAP/SLC

ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

CADERNO DE REGRAS GERAIS DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

A CONTRATADA terá, dentre outras previstas nos instrumentos legais, as seguintes obrigações:

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;1. 

Fornecer os produtos especificados neste Termo de Referência de acordo com as normas da ABNT, ou
qualquer outra norma editada por órgão com autoridade;

2. 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

3. 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4. 

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.5. 

Remover  às suas expensas,  no prazo máximo de 30 (trinta)  dias  corridos,  contados  do  recibo da
notificação,  o  material  que  foi  rejeitado  em  razão  de  divergência  na  especificação  ou  de
comprometimento  de  sua  integridade,  ou  que  tenha  sido  substituído,  sob  pena  de  descarte
e/ou aproveitamento por parte da Administração.

6. 

1. 

O CONTRATANTE terá, dentre outras previstas nos instrumentos legais, as seguintes obrigações:

Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes da futura contratação.

1. 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas no ajuste.2. 

Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando for caso.3. 

2. 

1. 

REGRAS GERAIS SOBRE A ENTREGA DO MATERIAL

O prazo de entrega do material será de 30 (trinta) dias corridos, contados da confirmação do recebimento
da nota de empenho.

1. 

O material  deverá ser  entregue na Seção de Almoxarifado,  localizado no Fórum Eleitoral  -  Alameda
Ministro Miguel Ferrante, s/nº - Portal da Amazônia, Rio Branco/AC, CEP: 69.915-632, sem que isso
implique acréscimo no preço constante da proposta, fones: (68) 3226-4760, e-mail: sealm@tre-ac.jus.br .

2. 

2. 
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Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogação, sem que os produtos requisitados tenham sido entregues,
caracterizar-se-á descumprimento da obrigação pactuada e, por conseguinte, ficará a CONTRATADA sujeita
às penalidades previstas.

3. 

Não serão admitidos, para efeito de recebimento, produtos que estejam em desacordo ou conflitantes com
quaisquer especificações prescritas neste Termo de Referência.

4. 

Havendo dúvidas sobre a autenticidade/integridade dos produtos, a Seção de Almoxarifado solicitará, junto
ao fabricante ou a órgão oficial competente, o laudo técnico ou pericial.

5. 

O recebimento será efetuado da seguinte forma:

Provisoriamente,  no  prazo de  até  02  (dois)  dias  consecutivos,  pela  Seção de  Almoxarifado,  para
posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes do edital.

1. 

Definitivamente,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  consecutivos,  após  a  confirmação  da  aderência  do
material às exigências do edital.

2. 

6. 

Todos os materiais deverão ser entregues em suas embalagens originais, contendo marca, modelo, referência,
fabricante, procedência, prazo de validade, entre outros, de acordo com a legislação em vigor, observada as
especificações constantes no edital, além de outras obrigações advindas de normas editadas por órgãos e
agências reguladoras.

7. 

Constatados defeitos ou vícios nos produtos recebidos, será concedido o prazo de 15 dias corridos para
corrigir a irregularidade, contados da efetiva notificação.

Será admitida uma única substituição, sem prejuízo das penalidades previstas.1. 

8. 

O recebimento do objeto descrito neste termo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA quanto aos
vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pelo TRE/ACRE, nos termos do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

9. 

DO PAGAMENTO

O pagamento  será  efetuado  mediante  a  emissão  de  ordem bancária  para  crédito  em conta  corrente  da
Contratada.

1. 

O CNPJ constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho.

Eventual  mudança do CNPJ do estabelecimento da CONTRATADA (matriz/filial),  encarregada da
execução do contrato, terá de ser solicitada formal e justificadamente, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis da data prevista para o pagamento da nota fiscal.

1. 

2. 

Os pagamentos decorrentes de contratos cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 24,
da  Lei  n.º  8.666/93  (R$  17.600,00),  será  efetuado  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  do
recebimento definitivo;

3. 

As faturas cujos valores ultrapassem o valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser
pagas em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento definitivo. 

4. 

Serão  retidos  na  fonte  os  tributos  previstos  na  IN SRF 1.234,  de  11/01/2012,  exceto  na  hipótese  de  a
Contratada ser optante do SIMPLES.

5. 

Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor
devido poderá ser acrescido de atualização financeira, se assim requerido pela contratada, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a  data do efetivo pagamento,  em que os  juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

6. 

3. 

I = (TX/100) / 365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
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VP = Valor da parcela em atraso.

PENALIDADES

Nos casos de atrasos e inexecução parcial ou total das obrigações assumidas, a empresa contratada sujeitar-
se-á às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei 8.666/93 e no art. 10º da Lei 10.520/2002, em
especial às seguintes:

Advertência, nos casos não especificados neste capítulo, a qual deverá ser feita através de notificação
por meio de ofício, mediante contrarrecibo do representante legal da CONTRATADA, estabelecendo
prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

1. 

Multa:

de mora: de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da parcela entregue em atraso, por dia de
atraso, limitada a 15 (quinze) dias;

1. 

por  inexecução  parcial:  10  % (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da  parcela  inadimplida,  sem
prejuízo de o TRE-AC rescindir o contrato, a partir da data em que a Administração julgar que a
entrega da parcela atrasada perdeu a utilidade;

2. 

por  inexecução  total:  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho,  quando
descumprido integralmente o objeto do contrato;

3. 

de 1% (um por cento) sobre o valor da nota de empenho por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato não especificada neste subitem.

4. 

2. 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TRE-AC, por
prazo não superior a 2 (dois) anos;

3. 

Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no subitem anterior;

4. 

Impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente descredenciamento do SICAF
pelo  prazo  de  até  cinco  anos,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  neste  Caderno  e  das  demais
cominações legais, para a contratada que falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

5. 

1. 

Em relação à penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, as condutas abaixo relacionadas
serão sancionadas com os seguintes períodos:

fizer  declaração  falsa:  Pena  -  impedimento  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a  União  e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses;

a. 

apresentar documentação falsa: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até  24 (vinte e quatro) meses;

b. 

falhar na execução do contrato: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 12 (doze) meses;

c. 

fraudar na execução do contrato: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 30 (trinta) meses;

d. 

comportar-se de modo inidôneo: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses; e IX - cometer fraude
fiscal:  Pena -  impedimento do direito de licitar  e  contratar  com a União e descredenciamento do
SICAF pelo período de até 40 (quarenta) meses;

e. 

2. 

Para as finalidades do item 4.2, considera-se:

"falhar na execução contratual": o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;

1. 

"fraudar na execução contratual": a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,2. 

3. 

4. 
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induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

"comportar-se de modo inidôneo": a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
contrato, tais como ação em conluio ou em desconformidade com a lei, prestação falsa de informações,
apresentação  de  documentação com informações  inverídicas,  ou  que  contenha  emenda  ou  rasura,
destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

3. 

Para as condutas  tipificadas nas  alíneas  "a",  "b",  "d" e  "e",  também será  aplicada penalidade de multa
prevista para a hipótese de inexecução total, conforme subitem 4.1.2.3.

4. 

As sanções previstas no item 4.2. poderão ser majoradas em 50% (cinquenta por cento), para cada agravante,
até o limite de 60 (sessenta) meses, quando restar comprovado que o contratado tenha registro no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF de penalidade aplicada no âmbito do Tribunal Regional
Eleitoral do Acre, em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas no item 4.2, nos 12 (doze)
meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade.

5. 

As penalidades previstas nas alíneas "b" e "c" do item 4.2. poderão ser reduzidas em 50% (cinquenta por
cento), uma única vez, após a incidência do previsto no item 4.5, quando não tenha havido nenhum dano à
Administração, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes:

a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável do
contratado;

1. 

a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões
para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente
comprovado;ou

2. 

6. 

Na aplicação das sanções, deverão ser consideradas a natureza e a gravidade da infração, os danos dela
resultantes  para  os  serviços  e  para  os  usuários,  a  vantagem  auferida  pelo  infrator,  as  circunstâncias
agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.

7. 

Quando a ação ou omissão do licitante ou contratante ensejar o enquadramento de concurso de condutas,
aplicar-se-á a pena mais grave.

8. 

No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos da
legislação em vigor.

9. 

As penalidades poderão ser aplicadas em conjunto com as demais espécies de penalidades previstas neste
instrumento, nos termos da legislação em vigor.

10. 

A multa deverá ser  recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias,  a  contar  da data do recebimento da
comunicação enviada pela Contratante;

11. 

O valor da multa poderá ser descontado de crédito existente na Contratante em favor da Contratada. Caso o
valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei;

12. 

As multas não têm caráter indenizatório, e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas;

13. 

A aplicação das penas previstas neste Caderno não exclui a responsabilidades civil e criminal, inclusive por
perdas e danos causados à Administração;

14. 

Não será aplicada penalidade se o atraso na execução do objeto advier de caso fortuito ou motivo de força
maior, comprovados pela contratada.

15. 

Na apuração dos fatos de que trata este Caderno, a Administração atuará com base no princípio da boa-fé
objetiva, assegurando ao licitante ou ao contratante a ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar todo
e qualquer meio de prova necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

16. 

As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar
com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das
demais cominações legais.

17. 

Da sanção aplicada caberá recurso à autoridade superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação.18. 

 RESCISÃO

A  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  Termo  de  Referência  enseja  a  sua  rescisão,  com
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

1. 

5. 
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Constituem motivo para rescisão o(a):

não cumprimento do ajuste, especificações ou prazos;a. 

cumprimento irregular do ajuste, especificações e prazos;b. 

lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  o  CONTRATANTE  a  comprovar  a  impossibilidade  do
fornecimento, no prazo estipulado;

c. 

cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei n.º
8.666/93;

d. 

decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;e. 

dissolução da CONTRATADA;f. 

alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução
do contrato;

g. 

subcontratação do objeto do contrato.h. 

2. 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que: sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

3. 

ANEXO II DO EDITAL

DECLARAÇÃO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO CNJ N.º 07/2005 E DA LEI 13.707/2018

Ao Tribunal Regional Eleitoral do Acre

A  empresa  ___________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ______________,  com
endereço  na  Rua/Av.________________,  nº  _____,  Bairro  _____________,  cidade  de  ___________,  por  seu
representante infra assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que:

Em respeito às restrições constantes no inc. VI e no § 3.º do art. 2º da Resolução CNJ 07/2005 (modificada pela
Resolução CNJ 229/2016), não dispõe em seu quadro societário de cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no
exercício  de  funções  administrativas,  assim  como  de  servidores  ocupantes  de  cargos  de  direção,  chefia  e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação. A declaração também alcança as contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando
os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções,
assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização;

1. 

Em atenção à vedação prevista no art. 17, inciso VII, da Lei 13.707/2018 - LEI 13.707/2018 (LDO 2019), não
possui em seu quadro societário servidor público da ativa do Tribunal Regional Eleitoral do Acre.

2. 

Local e data

_______________________________
Assinatura

Em 09 de maio de 2019.
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